1

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 500, DE 2012
Mensagem A-nº 019/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 6 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 500, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.024.

De iniciativa parlamentar, o projeto de lei determina que farmácias e drogarias disponibilizem aos consumidores cartelas de controle de medicamentos de uso contínuo de ingestão diária, com a inscrição dos dias da semana, permitindo cobrar pela oferta, até o limite do preço de custo de cada cartela; impõe a mesma medida aos postos da Farmácia Dose Certa da Fundação para o Remédio Popular, e, neste caso, as cartelas deverão ser fornecidas gratuitamente; pelo descumprimento da lei, estabelece multa equivalente a 100 (cem) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs, valor que deverá ser dobrado em caso de reincidência; prevê, ainda, a possibilidade de a multa ser convertida em doação de medicamentos ao Sistema Único de Saúde - SUS, a critério da Administração. 
Reconheço os relevantes desígnios que nortearam a iniciativa. Vejo-me, contudo, impedido de acolher a proposição, pelas razões que passo a expor.

A Lei federal nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, define embalagem como o invólucro, recipiente ou qualquer forma de acondicionamento, removível ou não, destinada a cobrir, empacotar, envasar, proteger ou manter tais produtos (artigo 3º, inciso IX). 

A mencionada lei também estabelece a obrigatoriedade de aprovação, pelo Ministério da Saúde, das embalagens, dos equipamentos e utensílios elaborados ou revestidos internamente com substâncias que, em contato com o produto, possam alterar seus efeitos ou produzir danos à saúde (artigo 60 e §§). Assim, quando o medicamento é registrado no Ministério da Saúde é feita a avaliação da embalagem primária do produto, ou seja, aquela que entra em contato direto com o produto, com o objetivo de assegurar que sejam mantidas as suas condições de pureza e eficácia. 

Não bastasse a disciplina traçada pelo legislador federal com relação à qualidade técnica do acondicionamento de medicamentos, há que se lembrar que as embalagens originais desses produtos contêm dados imprescindíveis para o usuário, entre os quais se destacam a inscrição do nome do medicamento, informações sobre o uso, data de validade, número de lote e registro de fabricação com identificação do fabricante. Essas informações são cruciais para eventual recolhimento do medicamento, seja qual for o motivo. 

O projeto, de forma indireta, envolve matéria de alta relevância para a área da saúde, qual seja, a questão da rastreabilidade de medicamentos. E, nesse aspecto, contrapõe-se às normas espedidas pela União que, no exercício de sua competência para editar normas gerais sobre o tema, promulgou a Lei nº 11.903, de 14 de janeiro de 2009, que dispõe sobre o rastreamento da produção e do consumo de medicamentos. 

Nos termos da referida lei, foi instituído o Sistema Nacional de Controle de Medicamentos, que controla todo e qualquer medicamento produzido, dispensado ou vendido em território nacional, na forma que especifica. 

Com essas ponderações, forçoso concluir que a propositura, a par de se afastar das diretrizes que regem a matéria, ao pretender estimular o uso de de cartelas de controle de medicamentos de uso contínuo de ingestão diária, não se apresenta como medida de proteção a seus usuários. Ao contrário, como bem assinalado pela Secretaria da Saúde, ao se manifestar sobre o assunto, a retirada do medicamento de sua embalagem original, para o acondicionamento no chamado “porta medicamentos”, que é como se caracteriza a medida proposta, impede a sua rastreabilidade e pode provocar a perda de sua qualidade e integridade, em razão de manipulação, além de torná-lo suscetível à umidade e outras condições indesejáveis à preservação da saúde.

Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 500, de 2012, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
